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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 316, DE 28 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a Aprovação, ad referendum, do Regimento Interno do Núcleo de Estudos Rurais – NERU, Campus Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.109488/2025-01;
RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, ad referendum, o Regimento Interno do Núcleo de Estudos Rurais – NERU, vinculado ao Instituto de Geografia, História e Documentação – IGDH da Universidade Federal de Mato Grosso. 
Art. 2º. Esta Resolução tem seus efeitos a partir desta data.
    
Marluce Aparecida Souza e Silva
Presidente do Consuni

REGIMENTO DO NÚCLEO DE ESTUDOS RURAIS E URBANOS
Este Regimento foi elaborado a partir das orientações e diretrizes da Resolução CONSUNI-UFMT n. 32 de 5 de maio de 2021 que “aprova o regulamento de Nucleação de Atividades Acadêmicas da Universidade Federal de Mato Grosso”, bem como a Resolução CONSUNI-UFMT n.140 de 30 de agosto de 2023, que alterou artigos específicos da Resolução n. 32.
CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO, VINCULAÇÃO E FINALIDADE
Artigo 1°. O Núcleo de Estudos Rurais e Urbanos, doravante NERU, está vinculado administrativamente ao Instituto de Geografia, História e Documentação (IGHD) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Artigo 2°. O NERU abriga as seguintes linhas de Pesquisa:

1) Fronteira, Conflitos. Colonização Recente, Mundo do Trabalho;

2) Modernização da Agricultura e Agronegócio;

3) Fronteiras, Identidades, Subjetividades, Territórios e Conflitos;

4) Fontes e Acervos da História de Mato Grosso.

Artigo 3°. O NERU tem como finalidade desenvolver atividades acadêmicas de nucleação de ensino, pesquisa e extensão na UFMT, conforme artigo 2 da Resolução CONSUNI-UFMT n. 32 e n.33 de 5 de maio de 2021, ligadas a temáticas de suas linhas de pesquisa.

CAPÍTULO II COMPOSIÇÃO
Artigo 4°. O NERU desenvolverá as atividades acadêmicas de nucleação de ensino, pesquisa e extensão na UFMT, conforme artigo 2 da Resolução CONSUNI-UFMT n. 32, de 5 de maio de 2021, através da reunião de professores, estudantes, técnico- administrativos, pesquisadores e membros da sociedade em torno de temas comuns de ensino, pesquisa e/ou extensão, mobilizando recursos humanos e financeiros para produção, propagação ou divulgação de conhecimento. Tais atividades são de caráter coletivo e permanente, conforme artigo 3 da mesma Resolução.

Artigo 5°. Critérios de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento dos membros do Núcleo de Atividades acadêmicas seguirão as especificidades de seus tipos de vínculo institucional.

Artigo 6°. O credenciamento recredenciamento e descredenciamento de membros com vínculo como servidores federais da UFMT (professores e técnicos administrativos) deverá ser realizada através da submissão de projeto de pesquisa registrado e condicionado à aprovação junto aos membros do Conselho Deliberativo do NERU.

§ 1°. A admissão de membros, aprovada pelo Conselho Deliberativo do NERU, não implicará na dispensa de encargos nos Departamentos e unidades de origem dos professores e técnicos administrativos.

Artigo 7°. O credenciamento recredenciamento e descredenciamento de membros sem vínculo como servidores federais da UFMT, membros da sociedade, vinculados a outras instituições de ensino ou não, ocorrerá após a aprovação pelos membros do Conselho Deliberativo do NERU e seguindo a Resolução CONSEPE-UFMT N° 365, de 31 de julho de 2023, que dispõe sobre a participação de Pesquisadores Associados junto a atividades de pesquisa na UFMT.

§ 1°. A admissão de membros da sociedade civil na condição de pesquisador(a)
associado(a) não implica no estabelecimento de vínculo empregatício ativo de nenhuma natureza com a UFMT e NERU.

§ 2°. A admissão de membros da sociedade civil na condição de pesquisador(a)
associado(a) será realizada, após a devida aprovação, a partir da indicação de um pesquisador com mais de um ano de vínculo com o NERU.

Artigo 8°. O credenciamento recredenciamento e descredenciamento de estudantes ocorrerá após a solicitação, que deve ser aprovada pelos membros do Conselho Deliberativo, enviada pelo seu/sua orientador (a) / supervisor (a) de vinculação a um projeto de pesquisa ou extensão.

CAPÍTULO III ADMINISTRAÇÃO
Artigo 9°. A administração no NERU será realizada através de composição administrativa, conforme Resolução CONSUNI-UFMT n.140 de 30 de agosto de 2023, que alterou a Resolução CONSUNI-UFMT n. 32 de 05 de maio de 2021, com os seguintes componentes:

I - Coordenador (a)

II - Vice-Coordenador (a)

II - Supervisor (a) financeiro (a);

III - Membros do Conselho Deliberativo.

Artigo 10°. Os cargos de Coordenador (a), Vice-coordenador (a) e de Supervisor (a) financeiro (a) serão ocupados por servidores ativos docentes ou técnico-administrativos da UFMT, ambos eleitos pelos membros do Núcleo e com mandato de dois anos, admitindo-se reconduções.
Artigo 11°. O Conselho Deliberativo terá a seguinte composição:
 I - Coordenador (a)

II - Vice-Coordenador (a)

III - Supervisor (a) financeiro (a); III - Até seis membros do NERU.

Artigo 12°. Os membros do NERU do Conselho Deliberativo deverão ser eleitos em reunião ordinária ou extraordinária por seus pares, respeitando o princípio da equidade.

§ 1º - O exercício das atividades administrativas de Coordenador (a), Supervisor (a) financeiro (a) e de membro do Conselho Deliberativo não será remunerado.

Artigo 13°. Compete ao (à) Coordenador (a) e, no caso de sua falta ou impedimento, ao (à) Vice-coordenador (a):

I. Implementar as decisões do Conselho Deliberativo no que diz respeito ao desenvolvimento do Plano de Trabalho Bienal do Núcleo de Atividades Acadêmicas;

II. Representar o NERU em Atividades Acadêmicas dentro e fora da Universidade;

III. Coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho Bienais, dos Relatórios e das Prestações de Contas e encaminhá-los ao Conselho Deliberativo, à direção/congregação do IGHD e ao Comitê de Nucleação de Atividades Acadêmicas para análise e aprovação;

IV. Convocar reuniões do Conselho Deliberativo para tratar de assuntos pertinentes às atividades regulares do NERU;

V. Presidir o Conselho Deliberativo do NERU;

VI. Coordenar a execução das políticas científica, ensino, extensão e pesquisa definidas pelo Conselho Deliberativo;

VII. Manter correspondência com órgãos e grupos congêneres no país e no exterior para troca de experiência e intercâmbio;

Artigo 14°. Compete ao/à Supervisor/a Financeiro/a supervisionar as atividades financeiras, assegurando o cumprimento das normas legais vigentes e adotadas pela UFMT para a captação de recursos por meio de contratos, convênios, termos de cooperações institucionais, projetos e correlatos.

Artigo 15°. Compete ao Conselho Deliberativo:

I. Supervisionar a elaboração e o cumprimento do Plano de Trabalho Bienal do Núcleo de Atividades Acadêmicas;

II. Acompanhar as atividades administrativas e financeiras do Núcleo de Atividades Acadêmicas, responsabilizando-se pela prestação de contas nos relatórios;

III. Decidir sobre a incorporação de novos projetos e alterações programáticas;

IV. Decidir sobre a incorporação ou desligamento de participantes do NERU de Atividades Acadêmicas, conforme dispuser seu Regimento.

CAPÍTULO IV OBRIGAÇÕES
Artigo 16°. São obrigações do (da) Coordenador (a) e, no caso de sua falta ou impedimento, ao (à) Vice-coordenador (a), realizar/cumprir ações relativas a suas competências, conforme Artigo 12° deste regimento.

Artigo 17°. São obrigações do (a) Coordenador (a) e, no caso de sua falta ou impedimento, ao (à) Vice-coordenador (a), coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho Bienais, dos Relatórios e das Prestações de Contas e encaminhá-los, para a análise e aprovação, ao Conselho Deliberativo e Unidades às quais esteja vinculado.

Artigo 18°. São obrigações do (a) Supervisor (a) financeiro (a) realizar/cumprir ações relativas a suas competências, conforme Artigo 13° deste regimento.

Artigo 19°. São obrigações do Conselho Deliberativo realizar/cumprir ações relativas a suas competências, conforme Artigo 14° deste regimento.

Artigo 20°. A principal obrigação do Conselho Deliberativo é acompanhar as ações de coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho Bienais, dos Relatórios e das Prestações de Contas, seu encaminhamento, aprovação e execução.

CAPITULO V
RECURSOS FINANCEIROS CAPTADOS
Artigo 21°. O NERU deverá buscar financiamento, convênios, parcerias e contratos de prestação de serviços para a realização de suas atividades, conforme artigo 6 da Resolução CONSUNI-UFMT n. 32 de 5 de maio de 2021, bem como através de termos de cooperação interinstitucionais, em consonância com as normas legais adotadas pela Universidade Federal de Mato Grosso, seguindo

Artigo 22°. Os bens gerados ou adquiridos no âmbito do NERU serão incorporados ao Patrimônio da UFMT, desde sua aquisição, e pertencerão ao IGHD, conforme Resolução CONSUNI-UFMT n.140 de 30 de agosto de 2023.

§ 1° - Os bens registrados em núcleos no sistema interno de controle de bens (SGBP) deverão ser inventariados e transferidos ao IGHD.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 23°. Os membros do NERU deverão zelar pela manutenção do patrimônio, boas condições da estrutura física e pelo ambiente marcado por sua finalidade acadêmica, institucional e política, não sendo permitida a presença de terceiros e o empréstimo de livros e outras fontes documentais do acervo do NERU sem a devida autorização da Coordenação.

Artigo 24°. Fazem parte do NERU, inicialmente, os membros dos Grupos de Pesquisa ligados ao núcleo que desenvolvem projetos de pesquisa que integram os Planos de Trabalho e Relatórios bianuais, sendo que cabe aos demais o credenciamento como pesquisadores com vínculos com a UFMT (professores e técnicos administrativos) e pesquisadores associados, conforme este Regimento.

Artigo 25°. Serão descredenciados do NERU aqueles (as) que não apresentarem informações sobre projetos de pesquisa para planejamentos e relatórios bianuais, ou que deixarem de participar reiteradamente das atividades organizadas pelo núcleo e os que deixarem de manter comunicação ativa por tempo maior que um biênio.

§ 1° - Considerando o princípio do contraditório e da ampla defesa, o (a) membro descredenciado (a) poderá apresentar recurso contra sua exclusão ao Conselho Deliberativo do NERU e/ou instâncias superiores da UFMT.

Artigo 26°. As publicações de artigos, livros, material didático e outros formatos de produtos resultantes de Projetos de Pesquisa ligados e patrocinados por instituições através do NERU deverão indicar a sua filiação como membro e/ou seu patrocínio.

